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Definições 

Área contaminada 
 
Área onde há comprovadamente poluição causada por 
quaisquer substâncias ou resíduos que nela tenham sido 
depositados, acumulados, armazenados, enterrados ou 
infiltrados, e que determina impactos negativos sobre os 
bens a Proteger. 
 
(CETESB, Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas) 

R.C.A.Cunha,2018 



Definições 

Bens a proteger 
 
Bens que segundo a Política Nacional do Meio 
Ambiente devem ser protegidos. São considerados como 
bens a proteger: 
- saúde e bem-estar da população; 
- fauna e flora; 
- qualidade do solo, das águas e do ar; 
- interesses de proteção à natureza/paisagem; 
- ordenação territorial e planejamento regional e 
  urbano; 
- segurança e ordem pública. 

R.C.A.Cunha,2018 



R.C.A.Cunha,2018 



• Danos ou riscos à saúde humana 

• Restrição ao uso dos recursos hídricos (águas 

  subterrâneas e superficiais) 

• Restrições ao uso do solo 

• Danos ao patrimônio público e privado (desvalorização 

  das propriedades) 

• Danos ao Meio Ambiente (fauna, flora, ecossistemas). 

 
Principais problemas gerados pela 
existência das áreas contaminadas 

R.C.A.Cunha,2018 



Fonte: CETESB, 2017 

Uso da água subterrânea no Estado de São Paulo 



ÁREAS CONTAMINADAS CADASTRADAS CETESB, 2018 



1109 (18,7%) 
304 (5,1%) 

193 (3,2%) 

4284 (72,1%) Outras fontes:  51 (0,9%) 

DISTRIBUIÇÃO  DAS ACs POR ATIVIDADE 
R.C.A.Cunha, 2018 



ACs: 1109 

Nº Indústrias: 127331 
(CNI, 2016) 

% de ACs: 0,87  

ACs: 4284  

Nº Postos: 8750 (ANP, 2014) 

% de ACs: 49,0 

COMPARATIVO - ATIVIDADES 

R.C.A.Cunha,2018 



Fonte: CNI, 2014 
R.C.A.Cunha,2018 



Distribuição de áreas contaminadas no Estado 

ACRi AR ACRu ACRe AME ACI R.C.A.Cunha, 2018; base: Datageo 



R.C.A.Cunha, 2018; base: Datageo 
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R.C.A.Cunha,2018 



Legislação aplicada 



Decreto nº 8.468, de 08 de setembro 
de 1976 

Art. 2° - Fica proibido o lançamento ou a liberação de 
poluentes nas águas, no ar ou no solo. 
Art. 3º - Considera-se poluente toda e qualquer forma de 
matéria ou energia lançada ou liberada nas águas, no ar 
ou no solo: 
V - que, independentemente de estarem enquadrados nos 
incisos anteriores, tornem ou possam tornar as águas, o 
ar ou o solo impróprios, nocivos ou ofensivos à saúde, 
inconvenientes ao bem-estar público; danosos aos 
materiais, à fauna e à flora; prejudiciais à segurança, ao 
uso e gozo da propriedade, bem como às atividades 
normais da comunidade 

R.C.A.Cunha,2018 



Lei nº 9.999, de 09 de junho de 1998 

Artigo 1º - Nas Zonas de Uso Predominantemente 
Industrial - ZUPI (Lei n.1.817, de 27 de outubro de 1978) 
poderão ser admitidos os usos residencial, comercial, de 
prestação de serviços e institucional quando se tratar de 
zona que tenha sofrido descaracterização significativa do 
uso industrial e não haja contaminação da área, mediante 
parecer técnico do órgão ambiental estadual, desde que o 
uso pretendido seja permitido pela legislação municipal. 
 

R.C.A.Cunha,2018 



Resolução Conama 273, de 29 de 
novembro de 2000 

Art. 1º - A localização, construção, instalação, 
modificação, ampliação e operação de postos 
revendedores, postos de abastecimento, instalações de 
sistemas retalhistas e postos flutuantes de combustíveis 
dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental 
competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente 
exigíveis. 
 

R.C.A.Cunha,2018 



Decreto 47.397, de 04 de 
dezembro de 2002 

Dá nova redação ao Título V (Das Licenças) e ao Anexo 5 
(Listagem de atividades e respectivos valores do fator de 
complexidade - W) e acrescenta os Anexos 9 (Listagem 
de atividades) e 10 (Empreendimentos que dependerão 
de licenciamento prévio pela CETESB), ao Regulamento 
da Lei n° 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo 
Decreto n° 8.468, de 8 de setembro de 1976, que dispõe 
sobre a prevenção e o controle da poluição do meio 
ambiente. 
 

R.C.A.Cunha,2018 



Artigo 5° - Os empreendimentos sujeitos ao licenciamento 
ambiental deverão comunicar ao órgão competente do 
SEAQUA a suspensão ou o encerramento das suas 
atividades. 
  
§ 1° - A comunicação a que se refere o "caput", deverá ser 
acompanhada de um Plano de Desativação que contemple 
a situação ambiental existente e, se for o caso, informe a 
implementação das medidas de restauração e de 
recuperação da qualidade ambiental das áreas que serão 
desativadas ou desocupadas. 

Decreto 47.400, de 04 de 
dezembro de 2002 

R.C.A.Cunha,2018 



Decisão CG N. 167/2005 - Capital, 
da Corregedoria Geral da Justiça 

Decisão com caráter normativo, publicada no Diário 
Oficial do Estado de 12.06.2006: averbação da 
contaminação das respectivas áreas à margem do 
competente registro imobiliário. 

R.C.A.Cunha,2018 



LEI Nº 13.577, DE 8 DE JULHO DE 2009 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/lei-13577-08.07.2009.html 

R.C.A.Cunha,2018 



http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=620 

RESOLUÇÃO Nº 420, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009 
 
Publicado no DOU nº 249, de 30/12/2009 
 
Dispõe sobre critérios e valores orientadores de 
qualidade do solo quanto à presença de substâncias 
químicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento 
ambiental de áreas contaminadas por essas 
substâncias em decorrência de atividades antrópicas. 

R.C.A.Cunha,2018 



DECRETO ESTADUAL Nº 59.263, de 05 
de junho de 2013 

Regulamenta a Lei nº 13.577, de 8 de julho de 2009, que 
dispõe sobre diretrizes e procedimentos para a proteção 
da qualidade do solo e gerenciamento de áreas 
contaminadas, e dá providências correlatas. 
 

R.C.A.Cunha,2018 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2013/decreto-59263-05.06.2013.html 



Decreto 8468, de 08 de setembro de 1976 

Art. 5º - Compete à CETESB, na qualidade de órgão 
delegado do Governo do Estado de São Paulo, a 
aplicação da Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, deste 
Regulamento e das normas dele decorrentes. 
 
Art. 6° - No exercício da competência prevista no artigo 
anterior, incluem-se entre as atribuições da CETESB, 
para controle e preservação do Meio-Ambiente: 
IV - elaborar normas, especificações e instruções 
técnicas relativas ao controle da poluição. 

R.C.A.Cunha,2018 



RD nº 007/2000/C/E, de 18.01.2000 – Implantação de 
procedimentos para o atendimento a vazamentos de 
combustíveis em postos de serviço  
 
RD nº 023/00/C/E, de 15.06.2000 – Implantação de 
procedimentos para o gerenciamento de áreas contaminadas  
 
DD nº 103/2007/C/E, de 22/6/2007 - Dispõe sobre o 
procedimento para gerenciamento de áreas contaminadas 
 
 
 
 

Decisões de Diretoria da CETESB 

R.C.A.Cunha,2018 



• RD nº 011/2001/E - Aprovação do Relatório sobre 
estabelecimento de Valores Orientadores para Solos e 
Águas Subterrâneas no Estado de São Paulo 

• Decisão de Diretoria Nº 195/2005/E, de 23.11.2005 

• Decisão de Diretoria 045/2014/E/C/I, de 20.02.2014 

• Decisão de Diretoria 256/2016/E, de 22.11.2016 - Dispõe 
sobre a aprovação dos Valores Orientadores para Solos e 
Águas Subterrâneas no Estado de São Paulo – 2016 

Decisões de Diretoria da CETESB 

R.C.A.Cunha,2018 



R.C.A.Cunha, 2018 



 
 ANEXO 1 - Procedimento para a Proteção da 

Qualidade do Solo e das Águas Subterrâneas 
 ANEXO 2 - Procedimento para o Gerenciamento de 

Áreas Contaminadas 
 ANEXO 3 - Diretrizes para Gerenciamento de Áreas 

Contaminadas no Âmbito do Licenciamento 
Ambiental 

DECISÃO DE DIRETORIA Nº 038/2017/C 
R.C.A.Cunha, 2018 



ANEXO 1 - Procedimento para a Proteção da 
Qualidade do Solo e das Águas Subterrâneas 

R.C.A.Cunha, 2018 



Monitoramento Preventivo - Obrigatório 

• Áreas com Potencial de Contaminação (AP) 
onde ocorre o lançamento de efluentes ou 
resíduos no solo como parte de sistemas de 
tratamento ou disposição final;  

• Áreas com Potencial de contaminação (AP) 
onde ocorre o uso de solventes halogenados;  

• Áreas com Potencial de Contaminação (AP) 
onde ocorre a fundição secundária ou a 
recuperação de chumbo ou mercúrio.  

 
 R.C.A.Cunha, 2018 



ANEXO 2: PROCEDIMENTO PARA GERENCIAMENTO DE 
ÁREAS CONTAMINADAS 
 

R.C.A.Cunha, 2018 



Identificação/Priorização de APs 

Avaliação Preliminar 

Investigação Confirmatória 

Investigação Detalhada 

Avaliação de Risco 

Processo de Identificação de Áreas Contaminadas 
R.C.A.Cunha, 2018 



Identificação/Priorização de APs 

Avaliação Preliminar 

Investigação Confirmatória 

Investigação Detalhada 

Avaliação de Risco 

Processo de Identificação de Áreas Contaminadas 
R.C.A.Cunha, 2018 



Área com potencial de contaminação (AP): área, 
terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria onde 
são ou foram desenvolvidas atividades que, por suas 
características, possam acumular quantidades ou 
concentrações de matéria em condições que a tornem 
contaminada. 
 
  

Definição 

R.C.A.Cunha,2018 

 



XIII Painel de Debates sobre Áreas Contaminadas 
R.C.A.Cunha,2018 



 
A etapa de avaliação preliminar tem como objetivo 
principal constatar evidências, indícios ou fatos que 
permitam suspeitar da existência de contaminação na 
área sob avaliação, por meio do levantamento de 
informações disponíveis sobre o uso atual e pretérito da 
área. 

Avaliação Preliminar - Objetivo 

R.C.A.Cunha,2018 



R.C.A.Cunha, 2018 



R.C.A.Cunha, 2018 

Área Fonte - área que abriga ou abrigou fontes 
potenciais ou fontes primárias de contaminação. 



Fonte Potencial de Contaminação: instalação ou equipamento a partir 
do qual as substâncias químicas de interesse podem ser liberadas 
para um ou mais compartimentos do meio físico. R.C.A.Cunha, 2018 



ESTRATÉGIA 1 
• Amostragem direcionada às fontes potenciais/primárias de 

contaminação 
• Determinação das substâncias químicas definidas como de 

interesse 

ESTRATÉGIA 2 
• Métodos de screening e geofísicos 
• Abordagem probabilística 
• Substâncias químicas: todas aquelas que poderiam estar 

associadas à atividade 

Avaliação Preliminar –  
Plano de Investigação Confirmatória 

R.C.A.Cunha, 2018 



  
Áreas suspeitas de contaminação (AS): Área, 
terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria com 
indícios de ser uma área contaminada conforme 
resultado da avaliação preliminar. 

Definição 

R.C.A.Cunha,2018 



Identificação/Priorização de APs 

Avaliação Preliminar 

Investigação Confirmatória 

Investigação Detalhada 

Avaliação de Risco 

Processo de Identificação de Áreas Contaminadas 
R.C.A.Cunha, 2018 



 Confirmar a existência de contaminação junto a 
todas as fontes potenciais de contaminação 

 Proporcionar informações sobre o meio físico e os 
contaminantes presentes        

Investigação Confirmatória - 
Objetivo 

R.C.A.Cunha,2018 



R.C.A.Cunha,2018 



R.C.A.Cunha, 2018 



Área contaminada sob investigação (ACI): área onde 
foram constatadas por meio de investigação 
confirmatória concentrações de contaminantes que 
colocam, ou podem colocar, em risco os bens a 
proteger. 
 

Definição 

R.C.A.Cunha,2018 



Identificação/Priorização de APs 

Avaliação Preliminar 

Investigação Confirmatória 

Investigação Detalhada 

Avaliação de Risco 

Processo de Identificação de Áreas Contaminadas 
R.C.A.Cunha, 2018 



 
 

 Caracterizar o meio físico onde se insere a ACI 
 Caracterizar as fontes de contaminação 
 Determinar as concentrações das substâncias ou 

contaminantes de interesse 
 Definir os limites das plumas de contaminação 
 Identificar a presença de receptores e as vias de 

exposição aos contaminantes 

Investigação Detalhada - Objetivo 
R.C.A.Cunha,2018 



Fonte: ERM, 2011 

R.C.A.Cunha,2018 



Identificação/Priorização de APs 

Avaliação Preliminar 

Investigação Confirmatória 

Investigação Detalhada 

Avaliação de Risco 

Processo de Identificação de Áreas Contaminadas 
R.C.A.Cunha, 2018 



 
 Determinar a existência de risco à saúde da 

população exposta aos contaminantes provenientes 
das ACIs. 

 
 Definir a necessidade de implementação de 

medidas de intervenção e estabelecer as metas de 
remediação a serem atingidas, visando a 
reabilitação da área para o uso declarado. 

 

Avaliação de Risco - Objetivo 
R.C.A.Cunha,2018 



RISCO 

Risco à 
saúde 

humana 

Risco 
ecológico 

Padrões 
Legais 

Padrões 
Legais e 

modelagem 

Risco à 
vida 

R.C.A.Cunha,2018 



Área contaminada com Risco Confirmado (ACRi): 
área onde foi constatada, por meio de 
investigação detalhada e avaliação de risco, 
contaminação no solo ou em águas 
subterrâneas, a existência de risco à saúde ou à 
vida humana, ecológico, ou onde foram 
ultrapassados os padrões legais aplicáveis.  

Definição 
R.C.A.Cunha,2018 



Elaboração do Plano de Intervenção 

Execução do Plano de Intervenção 

Monitoramento para Encerramento 

Emissão do Termo de Reabilitação 

Processo de Reabilitação de Áreas Contaminadas 
R.C.A.Cunha, 2018 



Plano de Intervenção 

Objetivos 

Medidas de Intervenção 

Técnicas de Remediação 

Monitoramento Operacional 

Projeto Executivo 

R.C.A.Cunha, 2018 



Medidas de 
Remediação 

por 
Tratamento 

Medidas de 
Engenharia 

Medidas de 
Remediação 

por 
Contenção 

Medidas de 
Controle 

Institucional 

R.C.A.Cunha, 2018 



Medidas de 
Remediação 

por 
Tratamento 

Medidas de 
Engenharia 

Medidas de 
Remediação 

por 
Contenção 

Medidas de 
Controle 

Institucional 

R.C.A.Cunha,2018 



Art. 1º Esta resolução dispõe sobre o controle ambiental 
de remediadores para fins de produção, importação, 
exportação, comercialização e utilização. 
Art. 3º A comercialização e o uso de remediadores 
dependem de prévio registro junto ao Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis-
IBAMA, que estabelecerá os requisitos e os 
procedimentos para a aplicação desta Resolução. 
Art. 4º Sem prejuízo do disposto no art. 3o, o uso de 
remediadores depende de prévia autorização do órgão 
ambiental competente. 



Medidas de Controle Institucional 

uso das águas subterrâneas e superficiais 

uso e ocupação do solo  

R.C.A.Cunha,2018 



Área Contaminada em Processo de Remediação 
(ACRe): área onde estão sendo aplicadas medidas de 
remediação visando a eliminação da massa de 
contaminantes ou, na impossibilidade técnica ou 
econômica, sua redução ou a execução de medidas 
contenção e/ou isolamento. 

Definição 
R.C.A.Cunha,2018 



Elaboração do Plano 
de Intervenção Implantação e 

Operação do Plano 
de Intervenção Monitoramento 

para Encerramento 

Metas de 
remediação 

atingidas 

R.C.A.Cunha,2018 



Área em processo de monitoramento para 
reabilitação (AME): área na qual não foi 
constatado risco ou as metas de remediação 
foram atingidas após implantadas as medidas de 
remediação, encontrando-se em processo de 
monitoramento para verificação da manutenção 
das concentrações em níveis aceitáveis. 

Definição 
R.C.A.Cunha,2018 



Emissão do 
Termo de 

Reabilitação 
Elaboração 
do Plano de 
Intervenção 

Implantação e 
Operação do 

Plano de 
Intervenção 

Monitoramento 
para 

Encerramento 

Metas de 
remediação 

atingidas 

R.C.A.Cunha,2018 



Área reabilitada para o uso declarado (AR): área, 
terreno, local, instalação, edificação ou 
benfeitoria anteriormente contaminada que, 
depois de submetida às medidas de intervenção, 
ainda que não tenha sido totalmente eliminada a 
massa de contaminação, tem restabelecido o 
nível de risco aceitável à saúde humana, ao meio 
ambiente e a outros bens a proteger. 

Definição 
R.C.A.Cunha,2018 



• Período de Vigência 
• Programa de 

Acompanhamento 

Medidas de 
Controle 

Institucional 

• Período de Vigência 
• Programa de 

Acompanhamento 

Medidas de 
Engenharia 

R.C.A.Cunha,2018 



R.C.A.Cunha, 2018 

https://cetesb.sp.gov.br/areas-contaminadas/wp-content/uploads/sites/17/2017/12/IT39_2017_Vers%C3%A3o-Final_05dez17-PE.pdf 



Averbação 

 Área Contaminada sob Investigação (ACI) – CETESB 
 Área Contaminada com Risco Confirmado (ACRi) -

responsável legal (prazo de até 5 dias) 
 Área Reabilitada para o Uso Declarado (AR) - 

responsável legal (prazo de até 5 dias protocolo de 
requerimento de averbação) 

 
 
 
 

R.C.A.Cunha,2018 



 
Fica criado o Fundo Estadual para Prevenção e 
Remediação de Áreas Contaminadas - FEPRAC, fundo de 
investimento vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e 
destinado à proteção do solo contra alterações 
prejudiciais às suas funções, bem como à identificação e à 
remediação de áreas contaminadas.  
 

FEPRAC 
R.C.A.Cunha,2018 



OBRIGADO 

 
 

rccunha@sp.gov.br 
 

(11) 3133.3094 
(11) 99765.0701 

mailto:rccunha@sp.gov.br
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